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II

(Comunicações)

COMUNICAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA

COMISSÃO EUROPEIA

Não oposição a uma concentração notificada

(Processo M.8361 — Qatar Airways/Alisarda/Meridiana)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2017/C 122/01)

Em 22 de março de 2017, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada e declará-la compatível com o mercado 
interno. Esta decisão baseia-se no artigo 6.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1). O texto 
integral da decisão apenas está disponível na língua inglesa e será tornado público após terem sido suprimidos quaisquer 
segredos comerciais que possa conter. Poderá ser consultado:

— no sítio web Concorrência da Comissão, na secção consagrada à política da concorrência (http://ec.europa.eu/
competition/mergers/cases/). Este sítio permite aceder às decisões respeitantes às operações de concentração a partir 
da denominação da empresa, do número do processo, da data e do setor de atividade;

— em formato eletrónico, no sítio EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt), que proporciona 
o acesso em linha ao direito comunitário, através do número do documento 32017M8361.

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1.
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IV

(Informações)

INFORMAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA

COMISSÃO EUROPEIA

Taxas de câmbio do euro (1)

13 de abril de 2017

(2017/C 122/02)

1 euro =

Moeda Taxas de câmbio

USD dólar dos Estados Unidos 1,0630

JPY iene 116,01

DKK coroa dinamarquesa 7,4376

GBP libra esterlina 0,84763

SEK coroa sueca 9,5820

CHF franco suíço 1,0686

ISK coroa islandesa

NOK coroa norueguesa 9,1033

BGN lev 1,9558

CZK coroa checa 26,704

HUF forint 312,55

PLN zlóti 4,2450

RON leu romeno 4,5189

TRY lira turca 3,8991

AUD dólar australiano 1,4027

Moeda Taxas de câmbio

CAD dólar canadiano 1,4069
HKD dólar de Hong Kong 8,2652
NZD dólar neozelandês 1,5178
SGD dólar singapurense 1,4845
KRW won sul-coreano 1 202,93
ZAR rand 14,3805
CNY iuane 7,3227
HRK kuna 7,4255
IDR rupia indonésia 14 091,66
MYR ringgit 4,6905
PHP peso filipino 52,584
RUB rublo 59,9350
THB baht 36,503
BRL real 3,3277
MXN peso mexicano 19,7661
INR rupia indiana 68,4915

(1) Fonte: Taxas de câmbio de referência publicadas pelo Banco Central Europeu.
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Taxas de câmbio do euro (1)

18 de abril de 2017

(2017/C 122/03)

1 euro =

Moeda Taxas de câmbio

USD dólar dos Estados Unidos 1,0682

JPY iene 116,26

DKK coroa dinamarquesa 7,4381

GBP libra esterlina 0,84375

SEK coroa sueca 9,5908

CHF franco suíço 1,0686

ISK coroa islandesa

NOK coroa norueguesa 9,1093

BGN lev 1,9558

CZK coroa checa 26,759

HUF forint 312,58

PLN zlóti 4,2363

RON leu romeno 4,5180

TRY lira turca 3,9423

AUD dólar australiano 1,4155

Moeda Taxas de câmbio

CAD dólar canadiano 1,4273
HKD dólar de Hong Kong 8,3040
NZD dólar neozelandês 1,5186
SGD dólar singapurense 1,4937
KRW won sul-coreano 1 221,05
ZAR rand 14,3001
CNY iuane 7,3524
HRK kuna 7,4370
IDR rupia indonésia 14 203,32
MYR ringgit 4,7113
PHP peso filipino 53,064
RUB rublo 59,8860
THB baht 36,693
BRL real 3,3194
MXN peso mexicano 19,8272
INR rupia indiana 69,0080

(1) Fonte: Taxas de câmbio de referência publicadas pelo Banco Central Europeu.
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DECISÃO DA COMISSÃO

de 18 de abril de 2017

relativa ao mecanismo em favor dos refugiados na Turquia que altera a Decisão C(2015) 9500 da 
Comissão de 24 de novembro de 2015 (1)

(2017/C 122/04)

A COMISSÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 210.o, n.o 2, 
e o artigo 214.o, n.o 6,

Considerando o seguinte:

(1) A Decisão C(2015) 9500 final da Comissão estabelece um mecanismo de coordenação – o mecanismo em favor 
dos refugiados na Turquia («o mecanismo») – destinado a ajudar a Turquia a dar resposta às necessidades humani­
tárias e de desenvolvimento imediatas dos refugiados e das suas comunidades de acolhimento, bem como das 
autoridades nacionais e locais, para gerir e fazer face às consequências do afluxo de refugiados. O mecanismo tem 
por objetivo coordenar e racionalizar as ações financiadas a partir do orçamento da União e de contribuições 
bilaterais dos Estados-Membros.

(2) Os representantes dos Governos dos Estados-Membros acordaram, no COREPER de 3 de fevereiro de 2016, cele­
brar um «Entendimento Comum que estabelece um quadro de governação e condicionalidade para o mecanismo 
de apoio à Turquia em favor dos refugiados celebrado entre os Estados-Membros da UE e a Comissão» (2) (a seguir 
denominado «Entendimento Comum») e um modelo de certificado de contribuição em que os Estados-Membros se 
comprometem a dar as suas contribuições para o mecanismo de apoio à Turquia em favor dos refugiados.

(3) Na reunião do COREPER de 3 de fevereiro de 2016, os Estados-Membros acordaram retirar as referências relativas 
aos juros sobre contribuições em atraso do projeto de Entendimento Comum e do projeto de modelo de certifi­
cado de contribuição. A Decisão C(2016) 855 da Comissão alterou a Decisão C(2015) 9500 final da Comissão 
a fim de a alinhar pelo Entendimento Comum.

(4) Em conformidade com o ponto 2 do Entendimento Comum, a Comissão será responsável pela gestão das contri­
buições em conformidade com o disposto no Regulamento 966/2012 (3) e no Regulamento Delegado (UE) 
n.o 1268/2012 da Comissão (4). Tal inclui disposições relativas ao apuramento de créditos (5) e ao pagamento de 
juros de mora por atrasos de pagamentos (6).

(5) O artigo 83.o, n.o 1, do Regulamento Delegado (UE) n.o 1268/2012 da Comissão prevê que qualquer crédito não 
reembolsado no prazo referido na nota de débito produz juros, sem prejuízo das disposições específicas decorren­
tes da aplicação da legislação setorial.

(6) As contribuições dos Estados-Membros para o mecanismo em favor dos refugiados na Turquia são voluntárias e, 
ao contrário do que acontece no caso dos recursos próprios, não correspondem a uma obrigação já existente. Por 
conseguinte, não é adequado solicitar aos Estados-Membros o pagamento de juros pelo atraso no pagamento das 
suas contribuições para o mecanismo de apoio à Turquia em favor dos refugiados. A Decisão C(2015) 9500 da 
Comissão deve, por conseguinte, ser alterada de modo a estabelecer uma derrogação do artigo 83.o, n.o 1, do 
Regulamento Delegado.

(7) A Comissão continuará a acompanhar e informar o Comité Diretor do mecanismo sobre o pagamento atempado 
das contribuições dos Estados-Membros para o mecanismo em favor dos refugiados na Turquia, essencial para 
garantir a realização dos seus objetivos.

(8) A presente decisão deve aplicar-se retroativamente a partir de 10 de fevereiro de 2016, data da adoção da Decisão 
C(2016) 855 da Comissão, de modo a abranger as contribuições já feitas pelos Estados-Membros,

(1) Com a redação que lhe foi dada pela Decisão C(2016) 855 final da Comissão.
(2) Ver doc. COMBUD 49/1/16 REV1
(3) Regulamento (UE, Euratom) n.o 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativo às disposições 

financeiras  aplicáveis  ao  orçamento  geral  da  União  e  que  revoga  o  Regulamento  (CE,  Euratom)  n.o  1605/2002  (JO  L  298 
de 26.10.2012, p. 1).

(4) Regulamento Delegado (UE) n.o 1268/2012 da Comissão, de 29 de outubro de 2012, sobre as normas de execução do Regulamento 
(UE, Euratom) n.o 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral 
da União (JO L 362 de 31.12.2012, p. 1).

(5) Artigo 78.o do Regulamento (UE, Euratom) n.o 966/2012 e artigo 81.o do Regulamento Delegado (UE) n.o 1268/2012 da Comissão
(6) Artigo 83.o do Regulamento Delegado (UE) n.o 1268/2012 da Comissão
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DECIDE:

Artigo 1.o

A Decisão C(2015) 9500 da Comissão é alterada da seguinte forma:

No artigo 6.o, é aditado ao n.o 3 o seguinte:

«Não são devidos juros pelo atraso no pagamento por um Estado-Membro de uma contribuição para o meca­
nismo em favor dos refugiados na Turquia.».

Artigo 2.o

A presente decisão é aplicável a partir de 10 de fevereiro de 2016.

Feito em Bruxelas, em 18 de abril de 2017.

Pela Comissão

Günther H. OETTINGER

Membro da Comissão

19.4.2017 PT Jornal Oficial da União Europeia C 122/5



V

(Avisos)

PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA COMERCIAL 
COMUM

COMISSÃO EUROPEIA

Aviso relativo às medidas anti-dumping em vigor no que respeita às importações na União de cabos de 
aço originários, nomeadamente, da República Popular da China, tornadas extensivas às importações 
de cabos de aço expedidos, nomeadamente, da República da Coreia, independentemente de serem ou 

não declarados originários da República da Coreia

(2017/C 122/05)

As medidas atualmente em vigor assumem a forma de um direito anti-dumping instituído pelo Regulamento de Execução 
(UE) n.o 102/2012 do Conselho (1) sobre as importações de cabos de aço originários, nomeadamente, da República 
Popular da China, tornado extensivo às importações de cabos de aço expedidos da República da Coreia, independente­
mente de serem ou não declarados originários da República da Coreia, com a última redação que lhe foi dada pelo 
Regulamento de Execução (UE) 2016/1167 da Comissão (2) («medidas em vigor»).

As importações na União do produto objeto de reexame expedidas da República da Coreia estão sujeitas a um direito de 
60,4 %, com exceção do produto fabricado pelas empresas que foram isentadas. A empresa Kiswire Ltd., estabelecida na 
República da Coreia, cujas exportações para a União de cabos de aço estão isentas do direito anti-dumping, informou 
a Comissão de que alterara o seu endereço oficial, tal como indicado a seguir.

A empresa alegou que a alteração de firma não afeta o direito de beneficiar da taxa do direito que lhe foi aplicada sob 
a firma anterior. A Comissão examinou as informações fornecidas e concluiu que a alteração de endereço não afeta de 
modo algum as conclusões do Regulamento de Execução (UE) n.o 102/2012 do Conselho.

O quadro constante do artigo 1.o, n.o 4, do Regulamento de Execução (UE) n.o 102/2012, com a última redação que lhe 
foi dada pelo Regulamento de Execução (UE) 2016/1167, é substituído pelo seguinte quadro:

País Empresa Código adicional TARIC

República da Coreia Bosung Wire Rope Co., Ltd, 568, Yongdeok-ri, Hallim-myeon, 
Gimae-si, Gyeongsangnam-do, 621-872

A969

 Chung Woo Rope Co., Ltd, 1682-4, Songjung-Dong, Gangseo-Gu, 
Busan

A969

 CS Co., Ltd, 287-6 Soju-Dong Yangsan-City, Kyoungnam A969

 Cosmo Wire Ltd, 4-10, Koyeon-Ri, Woong Chon-Myon Ulju- Kun, 
Ulsan

A969

 Dae Heung Industrial Co., Ltd, 185 Pyunglim — Ri, Daesan- Myun, 
Haman — Gun, Gyungnam

A969

(1) JO L 36 de 9.2.2012, p. 1.
(2) Regulamento  de  Execução  (UE)  2016/1167  da  Comissão,  de  18  de  julho  de  2016,  que  altera  o  Regulamento  de  Execução  (UE) 

n.o 102/2012 do Conselho que institui um direito anti-dumping definitivo sobre as importações de cabos de aço originários, nomeada­
mente, da República Popular da China, tornado extensivo às importações de cabos de aço expedidos, nomeadamente, da República da 
Coreia, independentemente de serem ou não declarados originários da República da Coreia (JO L 193 de 19.7.2016, p. 19).
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País Empresa Código adicional TARIC

 Daechang Steel Co., Ltd, 1213, Aam-daero, Namdong-gu, Incheon C057

 DSR Wire Corp., 291, Seonpyong-Ri, Seo-Myon, Suncheon-City, 
Jeonnam

A969

 Goodwire MFG. Co. Ltd, 984-23, Maegok-Dong, Yangsan-City, 
Kyungnam

B955

 Kiswire Ltd, 37, Gurak-Ro, 141 Beon-Gil, Suyeong-Gu, Busan, 
Korea 48212

A969

 Manho Rope & Wire Ltd, Dongho Bldg, 85-2 4 Street Joongang- 
Dong, Jong-gu, Busan

A969

 Line Metal Co. Ltd, 1259 Boncho-ri, Daeji-Myeon, Changnyeong-gun, 
Gyeongnam

B926

 Seil Wire and Cable, 47-4, Soju-Dong, Yangsan-Si, Kyungsangnamdo A994

 Shin Han Rope Co., Ltd, 715-8, Gojan-Dong, Namdong-gu, Incheon A969

 Ssang Yong Cable Mfg. Co., Ltd, 1559-4 Song-Jeong Dong, Gang-Seo 
Gu, Busan

A969

 Young Heung Iron & Steel Co., Ltd, 71-1 Sin-Chon Dong, Changwon 
City, Gyungnam

A969

19.4.2017 PT Jornal Oficial da União Europeia C 122/7



Aviso de início de um reexame da caducidade das medidas anti-dumping aplicáveis às importações 
de ácido tartárico originário da República Popular da China

(2017/C 122/06)

Na sequência da publicação de um aviso de caducidade iminente (1) das medidas anti-dumping em vigor aplicáveis às 
importações de ácido tartárico originário da República Popular da China, a Comissão Europeia («Comissão») recebeu um 
pedido de reexame nos termos do artigo 11.o, n.o 2, do Regulamento (UE) 2016/1036 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 8 de junho de 2016, relativo à defesa contra as importações objeto de dumping dos países não membros 
da União Europeia (2) («regulamento de base»).

1. Pedido de reexame

O pedido foi apresentado em 24 de janeiro de 2017 por Distillerie Bonollo S.r.l., Caviro Distillerie S.r.l., Industria Chi­
mica Valenzana S.p.a., Alvinesa Alcoholera Vinicola SA, e Comercial Quimica Sarasa SL («requerentes»), que representam 
mais de 25 % da produção total da União de ácido tartárico.

2. Produto objeto de reexame

O produto objeto de reexame é o ácido tartárico, excluindo o ácido D-(-)-tartárico com uma rotação ótica negativa de, 
pelo menos, 12,0 graus, medido numa solução aquosa de acordo com o método descrito na Farmacopeia Europeia, 
atualmente classificado no código NC ex 2918 12 00 (código TARIC 2918 12 00 90).

3. Medidas em vigor

As medidas atualmente em vigor assumem a forma de um direito anti-dumping definitivo instituído pelo Regulamento 
de Execução (UE) n.o 349/2012 do Conselho (3), com a última redação que lhe foi dada pelo Regulamento de Execução 
(UE) n.o 626/2012 do Conselho (4).

4. Motivos do reexame

O pedido baseia-se no facto de a caducidade das medidas poder conduzir à continuação do dumping e à continuação ou 
reincidência do prejuízo para a indústria da União.

4.1. Alegação da probabilidade de continuação do dumping

Uma vez que, em virtude do disposto no artigo 2.o, n.o 7, do regulamento de base, a República Popular da China («país 
em causa») é considerada como um país sem economia de mercado, os requerentes estabeleceram o valor normal para 
as importações provenientes da República Popular da China com base no preço num país terceiro com economia de 
mercado, nomeadamente, a Argentina. A alegação de probabilidade de continuação do dumping tem por base uma com­
paração do valor normal assim estabelecido com o preço de exportação (no estádio à saída da fábrica) do produto 
objeto de reexame quando vendido para exportação para a União.

Nesta base, as margens de dumping calculadas são significativas no que respeita ao país em causa.

4.2. Alegação da probabilidade de continuação ou reincidência do prejuízo

Os requerentes apresentaram igualmente elementos de prova prima facie de que as importações do produto objeto de 
reexame provenientes do país em causa na União se mantiveram significativas em termos absolutos e em termos de 
partes de mercado.

Os elementos de prova prima facie fornecidos pelos requerentes mostram que o volume e os preços do produto impor­
tado objeto de reexame tiveram, entre outras consequências, um impacto negativo no nível dos preços cobrados pela 
indústria da União, com graves repercussões nos resultados globais e na situação financeira da indústria da União.

Os requerentes alegam ainda que existe uma probabilidade de um prejuízo adicional. A este respeito, os requerentes 
apresentaram elementos de prova que mostram que, se as medidas vierem a caducar, o atual nível de importações do 
produto objeto de reexame provenientes do país em causa na União irá provavelmente aumentar, devido ao potencial 
das instalações de fabrico dos produtores-exportadores da República Popular da China.

(1) JO C 329 de 7.9.2016, p. 5.
(2) JO L 176 de 30.6.2016, p. 21.
(3) Regulamento de Execução (UE) n.o  349/2012 do Conselho, que institui um direito anti-dumping  definitivo sobre as importações de 

ácido  tartárico  originário  da  República  Popular  da  China  na  sequência  de  um  reexame  da  caducidade  em  conformidade  com 
o artigo 11.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 1225/2009 (JO L 110 de 24.4.2012, p. 3).

(4) Regulamento de Execução (UE) n.o 626/2012 do Conselho que altera o Regulamento de Execução (UE) n.o 349/2012 que institui um 
direito  anti-dumping  definitivo  sobre  as  importações  de  ácido  tartárico  originário  da  República  Popular  da  China  (JO  L  182 
de 13.7.2012, p. 1).
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Além disso, os requerentes alegam que qualquer novo aumento substancial das importações a preços de dumping prove­
nientes do país em causa conduziria provavelmente a um prejuízo adicional para a indústria da União, se as medidas 
viessem a caducar.

5. Procedimento

Tendo determinado, após consulta do Comité estabelecido pelo artigo 15.o, n.o 1, do regulamento de base, que existem 
elementos de prova suficientes que justificam o início de um reexame da caducidade, a Comissão dá início pelo presente 
aviso a um reexame, em conformidade com o artigo 11.o, n.o 2, do regulamento de base.

O reexame da caducidade irá determinar se a caducidade das medidas em vigor poderia conduzir a uma continuação ou 
reincidência do dumping no que respeita ao produto objeto de reexame originário do país em causa e a uma continua­
ção ou reincidência do prejuízo para a indústria da União.

5.1. Período de inquérito de reexame e período considerado

O inquérito sobre a continuação ou reincidência do dumping abrangerá o período compreendido entre 1 de janeiro de 
2016 e 31 de dezembro de 2016 («período de inquérito de reexame»). O exame das tendências pertinentes para avaliar 
a probabilidade de continuação ou reincidência do prejuízo abrangerá o período compreendido entre 1 de janeiro de 
2013 e o final do período de inquérito de reexame («período considerado»).

5.2. Procedimento para a determinação da probabilidade de continuação ou reincidência do dumping

Os produtores-exportadores (1) do produto objeto de reexame do país em causa, incluindo os que não colaboraram no 
inquérito que conduziu às medidas em vigor, são convidados a participar no inquérito da Comissão.

5.2.1. Inquérito aos produtores-exportadores

Pr oc ed im en t o  pa ra  a  s e le ção  dos  pr od ut or e s- e x por t ador e s  ob je t o  d e  i n q ué r i t o  d a  R epú b l i ca  Popu la r 
da  Chi na

Amostragem

Em virtude do número potencialmente elevado de produtores-exportadores na República Popular da China envolvidos 
no presente reexame da caducidade e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode 
limitar a um número razoável os produtores-exportadores objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra (este 
processo é igualmente referido como «amostragem»). A amostragem será realizada em conformidade com o artigo 17.o 

do regulamento de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os produtores-exportadores ou representantes que ajam em seu nome, incluindo os que não colaboraram no 
inquérito que conduziu às medidas objeto do presente reexame, são convidados pelo presente aviso a dar-se a conhecer 
à Comissão. Para tal, as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão as informações sobre a(s) sua(s) 
empresa(s) solicitadas no anexo I do presente aviso.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos produtores-exportadores, 
a Comissão contactará igualmente as autoridades da República Popular da China e poderá contactar quaisquer associa­
ções de produtores-exportadores conhecidas.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

Se for necessária uma amostra, os produtores-exportadores serão selecionados com base no volume mais representativo 
de produção, vendas ou exportações sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponível. 
A Comissão notificará todos os produtores-exportadores conhecidos, as autoridades do país em causa e as associações 
de produtores-exportadores, através das autoridades do país em causa, quando adequado, das empresas selecionadas 
para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito relativamente aos produtores-exportadores, 
a Comissão enviará questionários aos produtores-exportadores selecionados para a amostra, a todas as associações de 
produtores-exportadores conhecidas e às autoridades da República Popular da China.

(1) Entende-se por «produtor-exportador» qualquer empresa no país em causa que produz e exporta o produto objeto de reexame para 
o mercado da União, quer diretamente quer por intermédio de terceiros, incluindo todas as suas empresas coligadas envolvidas na pro­
dução, nas vendas internas ou na exportação do produto objeto de reexame.
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Todos os produtores-exportadores selecionados para a amostra terão de apresentar um questionário preenchido no 
prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo especificação em contrário.

Sem prejuízo da eventual aplicação do artigo 18.o do regulamento de base, as empresas que concordaram com uma 
eventual inclusão na amostra, mas que não sejam selecionadas para a amostra, serão consideradas colaborantes 
(«produtores-exportadores colaborantes não incluídos na amostra»).

5.2.2. Informações adicionais no que respeita aos produtores-exportadores no país sem economia de mercado em causa

Se le ção  de  u m  paí s  t er ce i r o  c om  e con om ia  de  m er c ado

Em conformidade com o artigo 2.o, n.o 7, alínea a), do regulamento de base, no caso de importações provenientes da 
República Popular da China, o valor normal será determinado com base no preço ou no valor calculado num país 
terceiro com economia de mercado.

Em inquéritos anteriores, a Argentina e a Austrália foram utilizadas como país com economia de mercado para determi­
nar o valor normal no que respeita à República Popular da China. Para efeitos do presente inquérito, a Comissão tenci­
ona utilizar de novo a Argentina. De acordo com as informações de que a Comissão dispõe, podem encontrar-se outros 
produtores em países com economia de mercado, nomeadamente, na Austrália, no Brasil, no Chile e na Índia. Com 
o objetivo de finalmente selecionar o país terceiro com economia de mercado, a Comissão examinará as eventuais pro­
dução e vendas do produto objeto de reexame nesses países terceiros com economia de mercado, em relação aos quais 
existem indicações de que existe produção do produto objeto de reexame. Convidam-se as partes interessadas a apresen­
tarem as suas observações quanto à escolha do país análogo, no prazo de dez dias a contar da data de publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

5.2.3. Inquérito aos importadores independentes (1) (2)

Os importadores independentes do produto objeto de reexame da República Popular da China na União, incluindo os 
que não colaboraram no inquérito que conduziu às medidas em vigor, são convidados a participar no presente 
inquérito.

Tendo em conta o número potencialmente elevado de importadores independentes envolvidos no presente reexame da 
caducidade e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode limitar a um número razoável 
os importadores independentes objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra. A amostragem será realizada 
em conformidade com o artigo 17.o do regulamento de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os importadores independentes ou representantes que ajam em seu nome, incluindo os que não colaboraram no 
inquérito que conduziu às medidas objeto do presente reexame, são convidados a dar-se a conhecer à Comissão. Para 
tal, as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União 
Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão as informações sobre a(s) sua(s) empresa(s) 
solicitadas no anexo II do presente aviso.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos importadores independentes, 
a Comissão poderá igualmente contactar as associações de importadores conhecidas.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

(1) A  amostra  apenas  pode  incluir  importadores  não  coligados  com  produtores-exportadores.  Os  importadores  coligados  com 
produtores-exportadores  têm  de  preencher  o  anexo  I  do  questionário  para  esses  produtores-exportadores.  Em  conformidade  com 
o artigo 127.o do Regulamento de Execução (UE) 2015/2447 da Comissão, de 24 de novembro de 2015, que estabelece as regras de 
execução  de  determinadas  disposições  do  Regulamento  (UE)  n.o  952/2013  do  Parlamento  Europeu  e  do  Conselho  que  estabelece 
o Código Aduaneiro da União, duas pessoas são consideradas coligadas se satisfizerem uma das seguintes condições: a) se uma fizer 
parte da direção ou do conselho de administração da empresa da outra e reciprocamente; b) se tiverem juridicamente a qualidade de 
associados; c) se uma for o empregador da outra; d) se uma terceira parte possuir, controlar ou detiver direta ou indiretamente 5 % ou 
mais  das ações ou partes  emitidas com direito de voto em ambas;  e)  se  uma delas  controlar  a  outra direta ou indiretamente;  f)  se 
ambas forem direta ou indiretamente controladas por uma terceira pessoa; g) se, em conjunto, controlarem direta ou indiretamente 
uma terceira pessoa; ou h) Se forem membros da mesma família (JO L 343 de 29.12.2015, p. 558). As pessoas só são consideradas 
membros da mesma família se estiverem ligadas por uma das seguintes relações: i) cônjuge, ii) ascendentes e descendentes no primeiro 
grau da linha reta, iii) irmãos e irmãs (germanos, consanguíneos ou uterinos), iv) ascendentes e descendentes no segundo grau da linha 
reta,  v)  tios  ou  tias  e  sobrinhos  ou  sobrinhas,  vi)  sogros  e  genro  ou  nora,  vii)  cunhados  e  cunhadas.  Em  conformidade  com 
o artigo 5.o, n.o 4, do Regulamento (UE) n.o 952/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, que estabelece o Código Aduaneiro da 
União, entende-se por «pessoa», as pessoas singulares, as pessoas coletivas ou qualquer associação de pessoas a que seja reconhecida, 
ao abrigo do direito da União ou do direito nacional,  capacidade para praticar atos jurídicos,  sem ter o estatuto jurídico de pessoa 
coletiva (JO L 269 de 10.10.2013, p. 1).

(2) Os dados fornecidos por importadores independentes podem também ser utilizados em relação a outros aspetos do presente inquérito 
que não a determinação do dumping.
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Se for necessária uma amostra, os importadores poderão ser selecionados com base no volume mais representativo de 
vendas do produto objeto de reexame na União sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponí­
vel. A Comissão notificará todos os importadores independentes e associações de importadores conhecidos das empre­
sas selecionadas para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito, a Comissão enviará questionários aos impor­
tadores independentes incluídos na amostra e a todas as associações de importadores conhecidas. Estas partes devem 
apresentar um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo 
especificação em contrário.

5.3. Procedimento para a determinação da probabilidade de continuação ou reincidência do prejuízo

A fim de se estabelecer se existe uma probabilidade de reincidência ou continuação do prejuízo para a indústria da 
União, os produtores da União do produto objeto de reexame são convidados a participar no inquérito da Comissão.

5.3.1. Inquérito aos produtores da União

Tendo em conta o número elevado de produtores da União envolvidos no presente reexame da caducidade e a fim de 
completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão decidiu limitar a um número razoável os produtores da 
União a inquirir, mediante a seleção de uma amostra (este processo é igualmente referido como «amostragem»). 
A amostragem é realizada em conformidade com o artigo 17.o do regulamento de base.

A Comissão selecionou provisoriamente uma amostra de produtores da União. Os pormenores constam do dossiê 
e poderão ser consultados pelas partes interessadas. Convidam-se as partes interessadas a consultar o dossiê (contac­
tando a Comissão através dos dados de contacto facultados no ponto 5.7). Outros produtores da União ou representan­
tes que ajam em seu nome, incluindo os produtores da União que não colaboraram no(s) inquérito(s) que condu­
ziu(iram) às medidas em vigor, que considerem que existem motivos para serem incluídos na amostra devem contactar 
a Comissão no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, 
salvo especificação em contrário.

A Comissão notificará todos os produtores e/ou associações de produtores da União conhecidos das empresas final­
mente selecionadas para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito, a Comissão enviará questionários aos produ­
tores da União incluídos na amostra e às associações de produtores da União conhecidas. Estas partes devem apresentar 
um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo especifica­
ção em contrário.

5.4. Procedimento para a avaliação do interesse da União

Se se confirmar a probabilidade de continuação ou de reincidência do dumping e do prejuízo, será tomada uma decisão, 
em conformidade com o artigo 21.o do regulamento de base, a fim de determinar se a manutenção das medidas anti-
dumping é contrária ao interesse da União. Os produtores da União, os importadores e suas associações representativas, 
os utilizadores e suas associações representativas e as organizações de consumidores representativas são convidados 
a dar-se a conhecer no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União 
Europeia, salvo especificação em contrário. Para poderem participar no inquérito, as organizações de consumidores 
representativas têm de demonstrar, no mesmo prazo, que existe uma ligação objetiva entre as suas atividades 
e o produto objeto de reexame.

As partes que se derem a conhecer no prazo acima referido podem fornecer à Comissão informações sobre o interesse 
da União no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo 
especificação em contrário. Essas informações poderão ser facultadas em formato livre ou mediante o preenchimento de 
um questionário preparado pela Comissão. Em qualquer caso, as informações apresentadas em conformidade com 
o artigo 21.o serão tomadas em consideração unicamente se forem corroboradas por elementos de prova concretos no 
momento da sua apresentação.

5.5. Outras observações por escrito

Sob reserva do disposto no presente aviso, convidam-se todas as partes interessadas a apresentar os seus pontos de vista, 
a facultar informações e a fornecer elementos de prova de apoio. As informações e os elementos de prova de apoio 
devem ser recebidos pela Comissão no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.
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5.6. Possibilidade de solicitar uma audição aos serviços da Comissão

Todas as partes interessadas podem solicitar uma audição aos serviços de inquérito da Comissão. Os pedidos de audição 
devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os justificam. Para as audições sobre questões relaciona­
das com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado no prazo de 15 dias a contar da data de publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, os pedidos de audição devem ser apresentados nos 
prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comunicação com as partes.

5.7. Instruções para apresentação de observações por escrito e para envio de questionários preenchidos e demais 
correspondência

As informações apresentadas à Comissão para efeitos de inquéritos de defesa comercial devem estar isentas de direitos 
de autor. Antes de apresentar à Comissão informações e/ou dados sujeitos a direitos de autor de terceiros, as partes 
interessadas devem solicitar uma autorização específica do titular dos direitos de autor permitindo explicitamente 
à Comissão: a) utilizar as informações e os dados para efeitos do presente processo de defesa comercial e b) fornecer as 
informações e/ou os dados às partes interessadas no presente inquérito num formato que lhes permita exercer o seu 
direito de defesa.

Todas as observações por escrito, nomeadamente as informações solicitadas no presente aviso, os questionários preen­
chidos e demais correspondência enviados pelas partes interessadas a título confidencial devem conter a menção «Divul­
gação restrita (1)».

Nos termos do artigo 19.o, n.o 2, do regulamento de base, a documentação enviada pelas partes interessadas com 
a indicação «Divulgação restrita» deve ser acompanhada de um resumo não confidencial, com a menção aposta «Para 
consulta pelas partes interessadas». Esses resumos devem ser suficientemente pormenorizados para permitir compreen­
der de forma adequada o essencial das informações comunicadas a título confidencial. Se uma parte interessada que 
preste informações confidenciais não apresentar um resumo não confidencial das mesmas no formato e com a quali­
dade exigidos, essas informações podem não ser tidas em consideração.

As partes interessadas são convidadas a apresentar quaisquer observações e pedidos por correio eletrónico, incluindo 
procurações e certificações digitalizadas, com exceção de respostas volumosas, que devem ser apresentadas em CD-ROM 
ou DVD, entregues em mão ou enviadas por correio registado. Ao utilizar o correio eletrónico, as partes interessadas 
expressam o seu acordo com as regras aplicáveis à comunicação por correio eletrónico incluídas no documento 
«CORRESPONDÊNCIA COM A COMISSÃO EUROPEIA NO ÂMBITO DE PROCESSOS DE DEFESA COMERCIAL» publi­
cado no sítio web da Direção-Geral do Comércio: http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2011/june/tradoc_148003.pdf. As 
partes interessadas devem indicar o seu nome, endereço, telefone e um endereço de correio eletrónico válido, devendo 
assegurar que este é um endereço de correio eletrónico profissional em funcionamento e consultado diariamente. Uma 
vez fornecidos os contactos, a Comissão comunicará com as partes interessadas exclusivamente por correio eletrónico, 
a menos que estas solicitem expressamente receber todos os documentos da Comissão por outro meio de comunicação 
ou que a natureza do documento a enviar exija a utilização de correio registado. Para mais informações e disposições 
relativas à correspondência com a Comissão, incluindo os princípios que se aplicam às observações por correio eletró­
nico, as partes interessadas deverão consultar as instruções sobre a comunicação com as partes interessadas acima 
referidas.

Endereço da Comissão para o envio de correspondência:

Comissão Europeia
Direção-Geral do Comércio
Direção H
Gabinete: CHAR 04/039
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

Correio eletrónico: TRADE-R671-TARTARIC-DUMPING@ec.europa.eu
TRADE-R671-TARTARIC-INJURY@ec.europa.eu

6. Não colaboração

Caso uma parte interessada recuse o acesso às informações necessárias, não as faculte no prazo estabelecido ou impeça 
de forma significativa a realização do inquérito, podem ser estabelecidas conclusões positivas ou negativas, com base 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento de base.

Quando se verificar que uma parte interessada prestou informações falsas ou erróneas, tais informações poderão não ser 
tidas em conta, podendo ser utilizados os dados disponíveis.

(1) Por documento de «Divulgação restrita» entende-se um documento que é considerado confidencial ao abrigo do artigo 19.o do regula­
mento  de  base  e  do  artigo  6.o  do  Acordo  da  OMC  sobre  a  aplicação  do  artigo  VI  do  GATT  de  1994  (Acordo  Anti-Dumping). 
É também um documento protegido ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1049/2001 do Parlamento Europeu 
e do Conselho (JO L 145 de 31.5.2001, p. 43).
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Se uma parte interessada não colaborar ou colaborar apenas parcialmente e, por conseguinte, as conclusões se basearem 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento de base, o resultado poderá ser-lhe menos 
favorável do que se tivesse colaborado.

A falta de uma resposta informatizada não será considerada como não colaboração se a parte interessada demonstrar 
que a comunicação da resposta pela forma solicitada implicaria uma sobrecarga excessiva ou um custo adicional desne­
cessário. A parte interessada deve contactar a Comissão de imediato.

7. Conselheiro Auditor

As partes interessadas podem solicitar a intervenção do Conselheiro Auditor em matéria de processos comerciais. Este 
atua como uma interface entre as partes interessadas e os serviços de inquérito da Comissão. Examina os pedidos de 
acesso ao dossiê, os diferendos sobre a confidencialidade dos documentos, os pedidos de prorrogação de prazos e os 
pedidos de audição por parte de terceiros. O Conselheiro Auditor pode realizar uma audição com uma única parte 
interessada e atuar como mediador para garantir o pleno exercício dos direitos de defesa das partes interessadas.

Os pedidos de audição com o Conselheiro Auditor devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os 
justificam. Para as audições sobre questões relacionadas com a fase inicial do inquérito, os pedidos devem obrigatoria­
mente ser apresentados no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União 
Europeia. Após essa data, os pedidos de audição devem ser apresentados nos prazos específicos fixados pela Comissão 
no âmbito da sua comunicação com as partes.

O Conselheiro Auditor proporcionará igualmente às partes a oportunidade de realizar uma audição, de forma que pos­
sam ser confrontados pontos de vista opostos e contestados os argumentos sobre questões relacionadas, entre outros 
aspetos, com a probabilidade de continuação ou de reincidência do dumping e do prejuízo, e o interesse da União.

Para mais informações e contactos, as partes interessadas podem consultar as páginas do Conselheiro Auditor no sítio 
web da DG Comércio: http://ec.europa.eu/trade/trade-policy-and-you/contacts/hearing-officer/.

8. Calendário do inquérito

Nos termos do artigo 11.o, n.o 5, do regulamento de base, o inquérito será concluído no prazo de 15 meses a contar da 
data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

9. Possibilidade de pedir um reexame ao abrigo do artigo 11.o, n.o 3, do regulamento de base

Uma vez que o presente reexame da caducidade é iniciado em conformidade com o disposto no artigo 11.o, n.o 2, do 
regulamento de base, os seus resultados não implicarão uma alteração das medidas em vigor, mas sim, em conformi­
dade com o disposto no artigo 11.o, n.o 6, do regulamento de base, a revogação ou manutenção das medidas.

Se qualquer parte interessada considerar que se justifica um reexame das medidas de forma a eventualmente as alterar, 
essa parte pode pedir um reexame em conformidade com o artigo 11.o, n.o 3, do regulamento de base.

As partes que desejarem solicitar tal reexame, a efetuar independentemente do reexame da caducidade referido no pre­
sente aviso, podem contactar a Comissão no endereço atrás indicado.

10. Tratamento de dados pessoais

Quaisquer dados pessoais recolhidos no presente inquérito serão tratados em conformidade com o Regulamento (CE) 
n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à proteção das pessoas singu­
lares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circu­
lação desses dados (1).

(1) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1.
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ANEXO I
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ANEXO II
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PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE 
CONCORRÊNCIA

COMISSÃO EUROPEIA

Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.8421 — WestRock/MPS)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2017/C 122/07)

1. Em 7 de abril de 2017, a Comissão recebeu a notificação de um projeto de concentração nos termos do artigo 4.o 

do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1), pelo qual WestRock Company («WestRock», EUA) adquire, na ace­
ção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento das Concentrações, o controlo exclusivo de Multi Packaging Solutions 
International Limited («MPS», Bermudas), mediante aquisição de ações.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— WestRock: é um fornecedor multinacional de soluções de papel e de embalagens para os mercados das embalagens 
de bens de consumo e em cartão canelado. Oferece uma variedade de soluções de embalagem, tais como caixas 
dobráveis, cartão, sistemas de doseamento, expositores de venda, embalagens em cartão canelado, embalagens para 
doses e proteção para os setores da beleza e cuidados pessoais, bebidas, alimentos, restauração, cuidados de saúde, 
casa e jardim, comércio retalhista e tabaco. A WestRock também fabrica papel kraft, cartão branqueado e cartão 
reciclado revestido e oferece soluções para impressão comercial;

— MPS: está presente no fabrico e venda de soluções para embalagens especiais. Incluem-se aqui cartões dobráveis de 
qualidade superior, como, por exemplo, embalagens para oferta, prospetos inclusos, como folhetos e brochuras, eti­
quetas, principalmente para produtos farmacêuticos, bens de consumo e produtos para os meios de comunicação 
e embalagens rígidas para perfumes e bebidas espirituosas.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação notificada pode ser abrangida pelo âmbito de 
aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de tomar uma decisão definitiva sobre este 
ponto.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre o projeto de 
concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 10 dias a contar da data da presente publicação. Podem 
ser enviadas por fax (+32 22964301), por correio eletrónico para COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu ou por via 
postal, com a referência M.8421 — WestRock/MPS, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).
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Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.8426 — Linde/PJSC Power Machines/Empresa Comum)

Processo suscetível de beneficiar do procedimento simplificado

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2017/C 122/08)

1. Em 7 de abril de 2017, a Comissão recebeu a notificação de um projeto de concentração nos termos do artigo 4.o 

do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1), pelo qual Linde AG (Alemanha) e PJSC Power Machines (Rússia) 
adquirem, na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), e n.o 4, do Regulamento das Concentrações, o controlo conjunto de 
uma empresa comum, atualmente denominada Linde Power Machines LLC (Rússia), mediante aquisição de ações numa 
empresa recém-criada que constitui uma empresa comum.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— Linde AG: é um grupo internacional especializado em gases e tecnologias que está presente nos setores dos gases indus­
triais, dos gases medicinais, dos equipamentos, da engenharia e dos serviços. É composto por duas divisões principais, 
a divisão de gases e a divisão de engenharia, e por uma divisão de menor dimensão de serviços de logística.

— PJSC Power Machines: é uma empresa com sede na Rússia que fabrica equipamentos para a produção de eletricidade 
e outros dispositivos para centrais elétricas, em especial turbinas e geradores.

— Linde Power Machines LLC: estará presente nos setores da engenharia, da produção e da distribuição de equipa­
mento para permuta de calor em aço inoxidável para unidades de liquefação de gás natural, na prestação de serviços 
conexos, bem como no fornecimento de peças sobressalentes, principalmente na Rússia.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação notificada pode ser abrangida pelo âmbito de 
aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de tomar uma decisão definitiva sobre este 
ponto. De acordo com a Comunicação da Comissão relativa a um procedimento simplificado para o tratamento de 
certas concentrações nos termos do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (2), o referido processo é suscetível de 
beneficiar do procedimento previsto na comunicação.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre o projeto de 
concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 10 dias a contar da data da presente publicação. Podem 
ser enviadas por fax (+32 22964301), por correio eletrónico para COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu ou por via 
postal, com a referência M.8426 — Linde/PJSC Power Machines/Empresa Comum, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).
(2) JO C 366 de 14.12.2013, p. 5.
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